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TIMOR E A ECLOSÃO DA 2.ª GUERRA MUNDIAL 
 
 

A 1 de Setembro de 1939, a Alemanha invade a Polónia, iniciando-se a 2.ª Guerra Mundial. 
Depois de consultas imediatas entre o governo e os representantes diplomáticos alemão e britânico 
em Lisboa, nas quais ficam esclarecidas as intenções das três partes, a posição de Portugal 
relativamente ao conflito é publicamente expressa por Salazar, em 9 de Outubro do mesmo ano, em 
mensagem dirigida B Assembleia Nacional. Afirma, então, o chefe do governo:  
 

A Alemanha fez-nos saber estar na disposição de respeitar a integridade de Portugal e das suas 
possessões ultramarinas, em caso de neutralidade; a Inglaterra nada pedira, em nome da aliança 
e amizade seculares, que nos obrigasse a entrar no conflito; nós não tínhamos neste, aparte os 
interesses que nos solidarizam com todos os mais, como membros da comunidade europeia e 
filhos da sua civilização, um interesse próprio e directo a defender. O Governo podia assim 
manifestar ao País a deliberação e a esperança de manter na paz o povo português, salvo se a 
dignidade, os interesses ou os nossos deveres no-la viessem a fazer abandonar. Em todo o caso, 
não ficaríamos de bem com a nossa consciência se – amigos que não voltam a cara na 
adversidade alheia – não reafirmássemos naquele grave momento os nossos sentimentos de 
amizade e toda a nossa fidelidade à aliança inglesa. A Câmara sabe como a Inglaterra apreciou e 
considerou bem-vinda a declaração do Governo: a atitude tomada era de facto a que melhor 

correspondia à defesa dos interesses comuns das duas nações.1 

 
Na prática, anuncia-se a não-beligerância sem fazer uma declaração formal de neutralidade, 

deixando ao governo português liberdade para agir de modo diverso se, no futuro, as condições 
políticas o aconselharem. Simultaneamente, todavia, Salazar assume as obrigações da aliança com a 
Grã-Bretanha, correndo o risco de fazer crer ao seu velho aliado que a neutralidade poderá tornar-se 
bastante colaborante se o governo de Londres vier a solicitar ajuda. 

A posição de Portugal corresponde não só a um generalizado sentimento antibelicista mas 
também a uma factual impreparação das Forças Armadas para a participação num conflito que se 
antevê de rara violência, como ficara amplamente demonstrado com a Guerra Civil Espanhola, 
travada bem perto das nossas fronteiras. Todavia, mesmo numa atitude imediata de neutralidade, a 
previsível dimensão mundial do conflito teria de colocar questões de segurança a cada uma das 
parcelas portuguesas espalhadas pelo globo, desde as posições europeias e atlânticas até aos 
territórios do Extremo-Oriente. 

Na perspectiva do governo português, enquanto o território continental europeu parece, por 
ora, a salvo de ameaça directa, dados os compromissos com a Espanha decorrentes do Tratado de 
Amizade e Não-Agressão entre Portugal e Espanha, assinado em 17 de Março de 1939, há parcelas 
de além-mar cuja segurança não consente o mesmo grau de tranquilidade. No topo dessas 
preocupações encontra-se a cidade de Macau, cercada por forças japonesas que, desde há anos, 
operam em território da China Meridional, chegando mesmo a desembarcar nalgumas ilhas cuja 
soberania pertence a Portugal. As diligências diplomáticas junto do governo de Tóquio logram ser 
bem-sucedidas. 

A benevolência nipónica faz muito sentido e revela a intenção e o manifesto interesse em 
manter boas relações com o governo de Lisboa, de cuja vulnerabilidade na região esperam obter 
mais facilmente a satisfação da sua agenda geopolítica. 

Num outro patamar de preocupações estará a colónia de Timor – duplamente colónia, dada a 
sua qualidade de colónia penal, não só para o exílio de oposicionistas ao regime do Estado Novo, 
mas também para condenados de delito comum. Ainda antes do início da guerra na Europa, o Japão 
manifestara, em relação a Timor, grande interesse nos campos da exploração petrolífera e das 
ligações aéreas. O interesse era tão notório que, em Março de 1939, o embaixador britânico 
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acreditado em Portugal, Walford Selby, exprime a Teixeira de Sampaio, Secretário-Geral do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros2, «a esperança de que não haja mudança na atitude 
portuguesa de resistir à penetração japonesa em Timor».3 

A vizinha Austrália, por seu turno, está atenta a essas movimentações, e, em Maio de 1939, 
transmite a Londres que «toda a questão da penetração japonesa no Timor português é fonte de séria 
preocupação para muitos departamentos governamentais».4 

Um pouco mais tarde, já com a guerra em curso na Europa, surgem outros motivos de 
preocupação relativamente à expansão dos interesses nipónicos. Uma companhia japonesa solicita 
autorização para a pesquisa de petróleo em Timor, constituindo mesmo uma empresa para o efeito – 
a Sociedade Agrícola Pátria e Trabalho. Sabedores do pedido nipónico, Australianos e Holandeses 
manifestam o desejo de idênticas facilidades, colocando o governo português na ingrata posição de 
conceder autorização às actividades, em território timorense, de empresas de interesses 
concorrentes, ou, indeferindo todos os pedidos, incluindo o dos Japoneses, voltar a pôr em risco a 
segurança de Macau. 

Em Dezembro de 1939, o Ministro do Japão acreditado em Lisboa inicia uma série de 
diligências junto do Ministério dos Negócios Estrangeiros, no sentido de obter a concordância do 
governo português relativamente às suas pretensões em Timor. Teixeira de Sampaio procura ganhar 
tempo e demora a dar uma resposta concreta ao Ministro japonês. Em Fevereiro de 1940, o 
representante nipónico informa que desiste da Sociedade Agrícola Pátria e Trabalho e avista-se 
com Salazar, a quem declara que o seu governo «não tem o menor intento de atacar ou desconhecer 
a soberania portuguesa nos seus domínios, mas apenas trabalhar de acordo com o governo 
português, na intensificação da colaboração económica e progresso daqueles territórios».5 Uma vez 
que o Japão está interessado no petróleo de Timor, o governo de Tóquio apela para Salazar, no 
sentido de saber da viabilidade de uma colaboração dos dois países nos trabalhos da indispensável 
pesquisa. Salazar promete estudar o assunto, evitando, assim, qualquer compromisso. 
 

A 30 de Abril de 1940, o embaixador Selby, que se deslocara a Londres, regressa a Portugal. 
Traz consigo David Eccles, do ministério britânico da Guerra Económica, que vem tratar de um 
acordo comercial no âmbito do bloqueio instituído pelo Reino Unido contra a Alemanha. Eccles 
demora-se em Portugal durante várias semanas, apanhando os momentos de elevada tensão 
provocados pela ofensiva germânica contra a Holanda, Bélgica e França, que terminam com a 
derrota das forças aliadas. Em Londres, teme-se pelo abandono da neutralidade portuguesa a favor 
das potências do Eixo triunfantes. Todavia, nessa permanência em Lisboa, Eccles tem oportunidade 
de se avistar diversas vezes com Salazar, acabando por se aperceber do seu carácter como homem e 
como político. Desse convívio, Eccles produz, na época, um notável retrato do ditador português, 
retrato esse que tem um particular interesse no contexto do tema que nesta obra se aborda: 
 

O Dr. Salazar hesita porque é um financeiro ortodoxo, e sabe que a guerra viria desequilibrar o 
orçamento; se o tratarmos como um político e economista, o Dr. Salazar não será persuadido a 

abandonar a neutralidade.6 
 

David Eccles, perspicazmente, vê em Salazar um político hesitante perante a perspectiva de um 
significativo aumento das despesas militares. Só um grande susto o poderia levar a “andar 
rapidamente e em força”. O que é o mesmo que dizer que, primeiro, teria de concretizar-se o 
“susto”. Todavia, essa cautela com os gastos financeiros não compromete a tomada de algumas 

                                                           
2 Tendo Salazar acumulado as funções de Presidente do Conselho de Ministros com as de Ministro dos Negócios 
Estrangeiros, entre 6 de Novembro de 1936 e 4 de Fevereiro de 1947, ao Secretário-geral do MNE competia receber os 
contactos de rotina dos embaixadores acreditados em Lisboa, os quais só eram recebidos pelo titular da pasta nas 
situações mais delicadas. 
3 MOTTA, C. Teixeira da, O caso de Timor na II Guerra Mundial, p.13. 
4 Ibidem, p.14. 
5 NOGUEIRA, Franco, Salazar, Vol. III, p. 245. 
6 Ibidem,  p. 272. Sublinhado nosso. 
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medidas de segurança. Coincidindo temporalmente com os acontecimentos que levam à queda da 
França, o biógrafo de Salazar, Franco Nogueira, assinala, junto das narrativas de Maio-Junho de 
1940, os seguintes preparativos: 
 

Paralelamente, Salazar tem repetidas conversas com Santos Costa, e assenta com o Subsecretário 
da Guerra a preparação de forças militares portuguesas para seguirem para o ultramar. Essas 
forças haverão de defender os pontos nevrálgicos na actual situação: Açores, Cabo Verde, Luanda 

e Lobito em Angola, Lourenço Marques e Beira em Moçambique.7 

  
Especialmente preocupado no respeita ao Atlântico, Salazar revela a sua imprevidência em 

matéria estratégica ao excluir Timor das suas preocupações, não considerando a longínqua colónia 
como “ponto nevrálgico”.  

No entanto, há um PRIMEIRO momento em que essa despreocupação deveria cessar, servindo 
de sinal de partida para o imediato reforço militar de Timor. Esse momento de clara mudança do 
cenário estratégico no Extremo-Oriente é a assinatura do Pacto Tripartido, entre a Alemanha, a 
Itália e o Japão, a 27 de Setembro de 1940. Não há justificação aceitável para a indiferença com que 
este acordo entre as potências do Eixo é encarado em Lisboa. 

Salazar parece não se aperceber do cenário de imensa fragilidade em que a posição geográfica 
da colónia se encontra: longe da Metrópole e com um valor geoestratégico que só poderia redundar 
na cobiça das potências situadas “do outro lado do Mundo”. A estas fragilidades, determinadas pela 
geografia, acresce o vazio de força resultante dos quase inexistentes meios de defesa militar e da 
impossibilidade de aí acorrer em curto espaço de tempo. Se as diligências diplomáticas para manter 
a neutralidade faziam todo o sentido, não fazia sentido nenhum que essa neutralidade fosse tão 
flagrantemente desarmada, sobretudo num contexto de uma guerra mundial que levaria o Estado 
Português a um pico de despesas militares que, no ano de 1941, iriam atingir o valor de 42,6 % das 
despesas públicas.8  

Atente-se que a guarnição militar da ilha continua, por essa altura, exclusivamente constituída 
por forças do Exército, com uma única companhia de infantaria (caçadores). Os militares europeus 
contam-se por 59, sendo 4 oficiais, 5 primeiros-sargentos, 10 segundos-sargentos, 22 primeiros-
cabos e 18 segundos-cabos e soldados.9 

O governador da colónia, no seu Relatório dos Acontecimentos de Timor, descreve, assim, as 
capacidades da pequena força do Exército ali presente: 
 

Não se tinha serviços militares capazes, porque uma grande parte dos graduados, pagos pelo 
orçamento respectivo, eram absorvidos pela administração civil, onde estavam prestando serviço 
como chefes de posto e aspirantes, e ainda porque as dificuldades orçamentais obrigavam a não 
arejar e renovar os quadros, que assim estavam ancilosados e incapazes de levar a única unidade 
de que a colónia dispunha, a companhia de caçadores de Timor, a um grau, já não digo bom, mas 
aceitável, de eficiência. 
Para se fazer ideia do que era a situação, basta dizer que, de quinze sargentos, estavam ao 
serviço da unidade sete, e dos quarenta cabos e soldados europeus, apenas dezassete. 
Mas se a situação pelo que respeitava a graduados era má, não era melhor no que respeitava a 
praças indígenas. 
Não se fazia um recrutamento normal. Os soldados eram todos já velhos, com muitos anos de 
serviço e tinham feito do serviço militar um modo de vida sossegado e rendoso. [...] 
Não havia reservas, visto que não se licenciavam os homens terminados os três anos de 
obrigação de serviço nas fileiras. 
E, quanto ao armamento, equipamento e munições, a situação não era mais brilhante. 

                                                           
7 Ibidem, p. 276. 
8 CARRILHO, Maria, Política de Defesa e Rearmamento, In Portugal na Segunda Guerra Mundial – Contributos para 
uma reavaliação, p. 31. 
9 CARVALHO, Manuel A. F., Relatório dos Acontecimentos de Timor (1942-1945), p. 19. 
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É verdade que, pouco antes da minha partida de Lisboa, em Março de 1940, foram remetidas 
para Timor dezoito metralhadoras Madsen, duas metralhadoras Vickers e dois morteiros e, em 
Agosto de 1941, mais seis morteiros, além das respectivas munições. 

Mas este material só começou a chegar à colónia em 27 de Setembro de 1941.10 

 
O tenente António Liberato, oficial da Companhia de Caçadores, acrescenta, nas suas 

memórias, alguns pormenores impressionantes acerca do armamento da dita companhia: 
 

Espingardas Kropatchek m/8611; 4 metralhadoras Lewis e 6 metralhadoras Vickers constituíam o 
armamento da unidade. 
As espingardas, na sua maioria descalibradas e com grandes laqueios, eram impróprias para o 
tiro de precisão. As falhas nas munições atingiam, na carreira de tiro, percentagens elevadas. 
As metralhadoras Lewis, velhinhas, já tinham cumprido suficientemente o seu dever na Flandres. 
Com algumas peças feitas na colónia, utilizando materiais de recurso, encravavam-se a cada 

momento, chegando a constituir sério perigo o seu manejo.12 
 

Mesmo que o Mundo estivesse em paz, seria difícil de compreender que fosse este o aparelho 
militar para promover a segurança de um território com uma área de 19.000 km2 e uma população 
de 450.000 habitantes. Na perspectiva de uma guerra e com a posição geográfica de Timor a tornar 
a ilha alvo de manifesta cobiça estratégica e económica, o potencial de combate da guarnição só 
podia classificar-se como próximo do zero absoluto. Neste caso específico, o equilíbrio orçamental 
sobrepunha-se de forma aflitiva à defesa do Império, apesar de toda a retórica nacionalista 
alardeada pelo regime do Estado Novo. 
 

No meio da agitação de óbvias implicações diplomáticas, o governo de Lisboa não pode 
desconhecer que, ao invadir a Manchúria e depois o resto da China, grande parte das motivações 
estratégicas do Japão – sustentadas por um programa político antiocidental que ficou conhecido por 
Esfera de Coprosperidade da Grande Ásia Oriental – se prendiam com a sua extrema necessidade 
de matérias-primas: carvão, minério de ferro e petróleo. A partir de Julho de 1940, o governo 
nipónico começa a lançar o olhar para sul, sobretudo para as jazidas petrolíferas das Índias 
Neerlandesas,13 ciente de que uma guerra de maior dimensão, incluindo a movimentação de grandes 
forças navais, implicaria dispor de enormes recursos de combustíveis. Um entendimento com o 
regime de Vichy, visando o estabelecimento de bases na Indochina Francesa, conferia às forças 
japonesas uma base de operações ideal para o assalto às Índias Neerlandesas. Mas esse avanço 
provoca, da parte dos Estados Unidos e da Grã-Bretanha, um embargo ao fornecimento de material 
de guerra e gasolina para aviões, colocando o Japão na crítica situação de recuar ou, pelo contrário, 
de se lançar rapidamente em guerra com as potências ocidentais presentes no Pacífico e na Oceânia. 

Na colónia, o governador Ferreira de Carvalho também se inquieta com as diligências 
japonesas no sentido de obter autorização para o estabelecimento de uma ligação aérea Japão-Díli. 
Em telegrama de 10 de Agosto de 1940, endereçado ao Ministério das Colónias, sublinha o 
governador português: 
 

Não compreendo interesse japoneses carreira aviação Japão-Díli visto pequeno movimento não 
pode justificar despesa enorme só podendo atribuir interesse terem aqui base com oficina 
depósito gasolina para eventualidades futuras o que me parece confirmado por pressa 

manifestada como relatei. Esta suposição causa-me sérias apreensões.14 

  

                                                           
10 CARVALHO, Manuel A. F., Idem, p. 20. 
11 Adoptadas no Exército Português em 1886. 
12 LIBERATO, António, O caso de Timor, pp. 23-24. 
13 BEEVER, Antony, A Segunda Guerra Mundial, p. 196. 
14 CARVALHO, Manuel A. F., Idem, p. 36. 
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E não era caso para menos. De igual modo, ali no Oriente, os responsáveis das potências 
aliadas manifestam atempadamente preocupações de natureza militar, tentando, precisamente, 
prevenir qualquer “susto”. Em Dezembro de 1940 – um ano antes do início da guerra no Pacífico –, 
o Comandante-Chefe britânico no Extremo Oriente, inquieto com a presença nipónica em Timor, 
pede que se sugira às autoridades portuguesas que a limitem o mais possível.15 

A Austrália, percebendo que a posição geográfica de Timor tem para si uma importância 
geoestratégica fundamental, pretende, também, o monopólio de uma ligação aérea com Díli. Todo 
este interesse aparece, subitamente, quando a guerra na Europa possui todos os ingredientes para se 
converter num novo conflito à escala mundial. O governo australiano, em íntima colaboração com o 
governo de Londres, observa sem cessar os acontecimentos de significado geopolítico em Timor, e, 
a partir de 1941, aumenta de várias formas as pressões diplomáticas junto do governo português. É 
muito clara a posição britânica acerca das concessões que Portugal possa fazer ao governo de 
Tóquio. Relatando uma entrevista com Teixeira de Sampaio, em 14 de Fevereiro, o novo 
embaixador britânico, Ronald Campbell, informa o seu governo: «Tornei bem claro que 
encararemos com o maior rigor qualquer concessão que afecte os nossos interesses vitais.»16  

O governo de Lisboa não fica indiferente a esta diligência. No dia seguinte, o Ministro das 
Colónias envia para Díli um telegrama no qual alerta o governador para a possibilidade do conflito 
europeu se estender ao Oriente, com a entrada do Japão na guerra, em aliança com as potências do 
Eixo, e pede a Ferreira de Carvalho que vá informando o governo central sobre o evoluir da 
situação. Sendo este o SEGUNDO momento em que se produz um alerta de guerra, o governo de 
Lisboa não faz acompanhar este novo sinal de perigo de qualquer medida de reforço militar, atitude 
tanto mais incompreensível quanto era expectável que um posterior envio de tropas, por via 
marítima, fosse sempre mais difícil após o início do conflito. E ainda haveria tempo para tomar 
medidas, dado que não se conheciam indícios de que estaria para breve o início de uma guerra 
naquela parte do Extremo-Oriente (na realidade, faltavam cerca de dez meses para o seu início). 

Passadas algumas semanas, em 9 de Abril de 1941, o governador de Timor tem já elementos 
suficientes para enviar para o Ministério das Colónias um telegrama sobre a situação no Extremo-
Oriente, no qual, a dado passo, refere: 
 

Tudo indica situação se mantém muito crítica sendo de prever japoneses aproveitem primeira 
oportunidade propícia na situação Europa para se lançarem aqui na guerra. Situação Timor 
apresenta-se muito difícil virtude sua posição geográfica constituir base importante para 
qualquer acção sobre Austrália ou parte oriental Índias Neerlandesas. Caso abertura hostilidades 
estou convencido imediatamente holandeses ou australianos procurarão assegurar-se qualquer 

forma posições colónia fim evitar japoneses aqui se estabeleçam e sob alegação necessidade sua 

defesa própria e japoneses procurarão ocupar bases aqui lhes são de alta conveniência.17 

  
Ferreira de Carvalho, apesar de se encontrar, desde 1921, ligado à administração ultramarina, 

era capitão de infantaria. Nesta passagem do seu telegrama, traça, com a perfeição de um perito de 
informações, o cenário que a realidade haverá de confirmar. Poderá dizer-se que não era difícil 
chegar às conclusões que enunciara. Mas também não o era para o governo de Lisboa. 

No mesmo telegrama, para que não restem dúvidas, o governador informa o Ministério das 
Colónias sobre as capacidades de defesa de Timor: 
 

Meios defesa colónia absolutamente precários sendo tropas constituídas uma companhia de 
timores cujas qualidades militares não merecem mais leve confiança sem artilharia sem 
armamento equipamentos munições capazes para qualquer resistência mesmo pequena. Único 

                                                           
15 MOTTA, C. Teixeira da, Idem, p.15. 
16 Ibidem, p.16. 
17 CARVALHO, Manuel A. F., Idem, p. 55. Sublinhado nosso. 
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elemento de defesa de valia navio de guerra18 aqui está e que julgo indispensável aqui 

permaneça enquanto situação não melhorar.19 

  
A oito meses de distância do início da guerra no Pacífico, este lancinante aviso de perigo, 

podendo constituir um TERCEIRO abanão aos sonolentos responsáveis de Lisboa, não logra 
causar-lhes o mais leve estremecimento. A resposta ao telegrama do governador Ferreira de 
Carvalho chega a 18 de Abril, nos seguintes termos: 
 

...V. Ex.ª põe dois problemas distintos: 1.º Defesa militar da colónia: Impossível dar em prazo 
razoavelmente curto elementos defesa colónia além navio de guerra. Espero colónia não seja 
atacada todos respeitarão soberania portuguesa contudo se assim não for V.Ex.ª terá fazer 

defesa escassos elementos possui...20 
 

Quanto ao “prazo razoavelmente curto”, deve sublinhar-se que ainda vão decorrer quase 8 
meses até ao início da guerra no Pacífico. Além disso, os indícios do agravamento da situação não 
tardam a revelar-se. 
 

David Martelo – 2015  

                                                           
18 Estava em Timor o aviso Gonçalo Velho, o qual, tendo por base Macau, fora mandado temporariamente para Timor, 
onde chegou a 24 de Março de 1941, tendo zarpado rumo à Metrópole em 3 de Maio do mesmo ano. 
19 CARVALHO, Manuel A. F., Idem, pp. 55-56. 
20 Ibidem, p. 56. 


